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Pronto socorro: 10% da carga horária total
Enfermaria: 30% da carga horária total
Estágios opcionais: 2% da carga horária total
Estágios obrigatórios até 10% da carga horária total: (Ima-

gem 15%, oncologia clínica 15%, clínica médica/emergências 15%,
ginecologia: 15%, cirurgia de cabeça e pescoço 15%, pediatria 7%,
cirurgia torácica 6%, urologia 6%, gastrocirurgia/coloproctologia
6%.)

Cursos obrigatórios até 10% da carga horária total: (Ra-
dioterapia clínica, radiobiologia, braquiterapia, física médica, infor-
mática/bioestatística e radioterapia especial). Esses cursos serão
anuais com 72 horas de duração e em nível de R1, R2 e R3. Além das
atividades teórico-complementares de oferecimento obrigatório na
Residência Médica.

Procedimentos mínimos por residente/ano: Consultas: 1000,
aplicações de megavoltagem: 2500; aplicações de braquiterapia: 100;
aplicações de ortovoltagem: 1000; planejamento: 600; simulação:
600; urgência em radioterapia: 12; interconsulta: 70.

Infra-estrutura mínima: Unidade de megavoltagem (cobalto
ou acelerador linear), Braquiterapia (lato sensu), Radioterapia de Or-
tovoltagem e Sala de Simulação e Planejamento.

54- REUMATOLOGIA - R1 e R2
Primeiro ano - R1
a)unidade de internação: mínimo de 15% da carga horária

anual;
b)ambulatório: mínimo de 45% da carga horária anual;
c)urgência e emergência: mínimo de 10% da carga horária

anual;
d)Medicina Física e Reabilitação: mínimo de 10% da carga

horária anual;
Segundo ano - R2
a)Unidade de internação : mínimo de 20% da carga horária

anual;
b)Ambulatório: mínimo de 45% da carga horária anual;
c)Medicina Física e Reabilitação : mínimo 15% da carga

horária anual;
d)Estágios opcionais: Ortopedia e Traumatologia, Radiologia

e Diagnóstico por Imagem, Dermatologia, Pediatria, laboratório clí-
nico, Patologia ou outros a critério da Instituição;

Instalações e equipamentos: agulhas de biópsias sinovial e
óssea e sala de pulsoterapia.

55- UROLOGIA - R1, R2 e R3
a)Unidade de internação: mínimo de 15% da carga horária

anual;
b)Ambulatório: mínimo de 20% da carga horária anual;
c)Urgência e emergência: mínimo de 10% da carga horária

anual;
d)Centro cirúrgico: mínimo de 30% da carga horária anual;
e)Urodinâmica: mínimo de 5% da carga horária anual;
f)Estágios obrigatórios: cirurgia Pediátrica, endourologia, li-

totripsia extracorpórea por choque, andrologia, oncologia urológica,
uro-ginecologia, transplante renal, Nefrologia e Ginecologia;

g)Estágios opcionais: Patologia, Laboratório de técnica ope-
ratória e cirurgia experimental, Neurologia, Vídeo-laparoscopia ou
outros a critério da Instituição;

h)Instalações e equipamentos obrigatórios: urodinâmica, ure-
tero-renoscopia, propedêutica e terapêutica endoscópica, biópsia pros-
tática.

Art.17. Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação revogando as Resoluções CNRM 04/2003; 07/2004;
15/2004; 16/2004; 17/2004; 09/2005; 10/2005; 11/2005 e demais dis-
posições em contrário.

NELSON MACULAN FILHO

Homologar o resultado final do concurso público de provas e
títulos realizado para a classe de Professor Adjunto. O número do
edital do concurso é 21, de 06 de junho de 2005, publicado no DOU
no- 111, em 13 de junho de 2005 e o nome do candidato indicado para
provimento da vaga é o seguinte:

Nome Código da vaga No- Processo

ROBERTO FARES SIMÃO JUNIOR 0288540 002593/06-54

ALOÍSIO TEIXEIRA

<!ID423779-0> PORTARIAN o- 1.887, DE 18 DE MAIO DE 2006

O Reitor da Universidade Federal do Rio de Janeiro, no uso
de suas atribuições, conferidas pelo Decreto Presidencial de 24 de
junho de 2003, publicado no Diário Oficial da União No- 120, de 25
de junho de 2003, resolve:

Homologar o resultado final do concurso público de provas e
títulos realizado para a classe de Professor Adjunto. O número do
edital do concurso é 28, de 15 de junho de 2005, publicado no DOU
no- 117, em 21 de junho de 2005 e o nome do candidato indicado para
provimento da vaga é o seguinte:

Nome Código da vaga No- Processo

MOYSES SZKLO 0287268 019664/06-85

ALOÍSIO TEIXEIRA

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA
DEPARTAMENTO DE DESENVOLVIMENTO

DE POTENCIALIZAÇÃO DE PESSOAS

<!ID424243-0>PORTARIA No- 317, DE 18 DE MAIO DE 2006

A Diretora do Departamento de Desenvolvimento de Po-
tencialização de Pessoas da Universidade Federal de Santa Catarina,
no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o que consta do
processo n° 23080.012139/2006-52 resolve:

Homologar o resultado do Processo Seletivo Simplificado do
Departamento de Arquitetura e Urbanismo - ARQ/CTC, instituído
pelo Edital n° 031/DDPP/2006, de 05 de maio de 2006.
Campo de Conhecimento: Teoria e História da Arquitetura
Regime de Trabalho: 20 ( vinte ) horas semanais
N° de Vagas: 02 (duas)

Classificação Média Final

1.Glaucia Regina Ramos Muller 7,9

2 Maria da Graça Agostinho Faccio 7,84

3. Maria Stella Teixeira Fernandes Dutra 7,37

4. Karine Daufenbach 7,27

CARLA CRISTINA DUTRA BÚRIGO

Art. 2o Compete ao Grupo de Trabalho, no prazo de até
sessenta dias contados a partir da publicação do ato de que trata o §
2o do art. 1o desta Portaria, desenvolver estudos e apresentar relatório
final dos trabalhos com sugestão de linha de ação ou providências a
serem adotadas para atendimento das recomendações do Tribunal de
Contas da União.

Art. 3o Esta Portaria Interministerial entra em vigor na data
de sua publicação.

BERNARD APPY
Ministro de Estado da Fazenda

Interino

PAULO BERNARDO SILVA
Ministro de Estado do Planejamento,

Orçamento e Gestão

HENRIQUE DE CAMPOS MEIRELLES
Presidente do Banco Central do Brasil

UNIVERSIDADE FEDERAL DE PERNAMBUCO

<!ID423694-0> PORTARIA NORMATIVA No- 8, DE 18 DE MAIO DE 2006

O VICE-REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE
PERNAMBUCO, no uso das atribuições legais e estatutárias, resolve:

Alterar, conforme quadro anexo, a Portaria Normativa n.o-

01/97, que trata da Distribuição dos cargos de Direção-CD e Funções
Gratificadas-FG da Universidade Federal de Pernambuco, publicada
no Diário Oficial da União no- 10, seção 2, página 304, de 15 de
janeiro de 1997, republicada no Diário Oficial da União no- 142, seção
2, página 5155, de 28 de julho de 1997. (Processo n°
23076.002959/2006-03)

GILSON EDMAR GONÇALVES E SILVA

ANEXO

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA

Chefe da Seção de Avaliação de Desempe-
nho da Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas e
Qualidade de Vida - FG-06

Coordenador de Eventos da Pró-Reitoria
de Gestão de Pessoas e Qualidade de Vida
- FG-06

UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO

<!ID423778-0> PORTARIA No- 1.886, DE 18 DE MAIO DE 2006

O Reitor da Universidade Federal do Rio de Janeiro, no uso
de suas atribuições, conferidas pelo Decreto Presidencial de 24 de
junho de 2003, publicado no Diário Oficial da União No- 120, de 25
de junho de 2003, resolve:

GABINETE DO MINISTRO

<!ID422201-0> PORTARIA INTERMINISTERIAL No- 88,
DE 25 DE ABRIL DE 2006

OS MINISTROS DE ESTADO DA FAZENDA, INTERINO,
DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO E PRESIDEN-
TE DO BANCO CENTRAL DO BRASIL, no exercício das atri-
buições que lhes foram conferidas pela Constituição, em seu art. 87,
parágrafo único, e

Considerando as recomendações e as determinações cons-
tantes do Acórdão 324/2006, proferido pelo Tribunal de Contas da
União, em Sessão do Plenário realizada em 22 de março de 2006,
visando à adoção de ajuste nos sistemas contábeis utilizados no âm-
bito da Administração Pública Federal para permitir a uniformização
das informações utilizadas em estatísticas fiscais, resolvem:

Art. 1o Fica instituído Grupo de Trabalho (GT) composto de
representantes, titular e suplente, dos seguintes órgãos e entidade
públicos:

a) da Secretaria do Tesouro Nacional, do Ministério da Fa-
zenda;

b) da Secretaria de Orçamento Federal, do Ministério do
Planejamento, Orçamento e Gestão;

c) do Departamento de Coordenação e Controle das Em-
presas Estatais, da Secretaria-Executiva do Ministério do Planeja-
mento, Orçamento e Gestão; e

d) do Banco Central do Brasil.
§ 1o A coordenação do Grupo de Trabalho fica a cargo do

representante da Secretaria do Tesouro Nacional, do Ministério da
Fazenda.

§ 2o A designação dos membros do Grupo de Trabalho se
dará mediante ato da Secretaria-Executiva do Ministério da Fazenda,
após o recebimento das devidas indicações, que deverão ser efe-
tivadas no prazo de até cinco dias a partir da data de publicação desta
Portaria.

§ 3o A Secretaria-Executiva do Ministério da Fazenda poderá
solicitar, mediante convite, a participação no Grupo de Trabalho de
representantes das Consultorias Legislativa ou de Orçamento do Se-
nado Federal e das Consultorias Legislativa ou de Orçamento e Fis-
calização Financeira da Câmara dos Deputados.

Ministério da Fazenda
.

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL
<!ID423231-0>

INSTRUÇÃO NORMATIVA No- 650, DE 12 DE MAIO DE 2006

Estabelece procedimentos de habilitação de
importadores, exportadores e internadores
da Zona Franca de Manaus para operação
no Sistema Integrado de Comércio Exterior
(Siscomex) e credenciamento de seus re-
presentantes para a prática de atividades re-
lacionadas ao despacho aduaneiro.

O SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL, no uso da atri-
buição que lhe confere o inciso III do art. 230 do Regimento Interno
da Secretaria da Receita Federal, aprovado pela Portaria MF nº 30, de
25 de fevereiro de 2005, considerando o disposto nos arts. 297, 299,
301 e 304 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940
(Código Penal), no art. 237 da Constituição Federal, no § 1º do art.
81 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, conforme redação
dada pela Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, no art. 16 da
Lei nº 9.779, de 19 de janeiro de 1999, e nos arts. 2º e 3º da Portaria
MF nº 350, de 16 de outubro de 2002, resolve:

Art. 1º A habilitação da pessoa física responsável por pessoa
jurídica importadora, exportadora ou internadora da Zona Franca de
Manaus (ZFM), no Sistema Integrado de Comércio Exterior (Sis-
comex), e o credenciamento dos respectivos representantes para a
prática de atividades relacionadas com o despacho aduaneiro, perante
a Secretaria da Receita Federal (SRF), observarão o disposto nesta
Instrução Normativa.

Parágrafo único. As disposições desta Instrução Normativa
aplicam-se também aos órgãos da administração pública direta, au-
tarquias, fundações públicas, órgãos públicos autônomos, organismos
internacionais e outras instituições extraterritoriais e às pessoas fí-
sicas.

Modalidades de Habilitação
Art. 2º O procedimento de habilitação de pessoa física e do

responsável por pessoa jurídica, para a prática de atos no Siscomex
será executada mediante requerimento do interessado, para uma das
seguintes modalidades:

I - ordinária, para pessoa jurídica que atue habitualmente no
comércio exterior.

II - simplificada, para:
a) pessoa física, inclusive a qualificada como produtor rural,

artesão, artista ou assemelhado;
b) pessoa jurídica:
1. que apresenta mensalmente a Declaração de Débitos e

Créditos Tributários Federais (DCTF), nos termos do art. 3º da Ins-
trução Normativa SRF nº 583, de 20 de dezembro de 2005;

2. constituída sob a forma de sociedade anônima de capital
aberto, com ações negociadas em bolsa de valores ou no mercado de
balcão, classificada no código de natureza jurídica 204-6 da tabela do
Anexo V à Instrução Normativa RFB nº 568, de 8 de setembro 2005,
bem como suas subsidiárias integrais;

3. autorizada a utilizar o Despacho Aduaneiro Expresso (Li-
nha Azul), nos termos da Instrução Normativa SRF nº 476, de 13 de
dezembro 2004;

4. que atue exclusivamente como encomendante, nos termos
do art. 11, da Lei nº 11.281, de 20 de fevereiro de 2006;

5. para importação de bens destinados à incorporação ao seu
ativo permanente; e

6. que atue no comércio exterior em valor de pequena monta;
c) empresa pública ou sociedade de economia mista, clas-

sificada, respectivamente, nos códigos de natureza jurídica 201-1 e
203-8 da tabela do Anexo V à Instrução Normativa RFB nº 568, de
2005; e

d) entidade sem fins lucrativos, classificada nos códigos de
natureza jurídica 303-4 a 399-9 da tabela do Anexo V à Instrução
Normativa RFB nº 568, de 2005;

III - especial, para órgão da administração pública direta,
autarquia e fundação pública, órgão público autônomo, organismo
internacional e outras instituições extraterritoriais, classificados nos
códigos de natureza jurídica 101-5 a 118-0, e 500-2 da tabela do
Anexo V à Instrução Normativa RFB nº 568, de 2005; e

IV - restrita, para pessoa física ou jurídica que tenha operado
anteriormente no comércio exterior, exclusivamente para a realização
de consulta ou retificação de declaração.
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